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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

PROJETO DE LEI Nº ___/2026 
 
 
 

Declara de UTILIDADE PÚBLICA a 

ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA 

PRATA. 

 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

DECRETA 
 
 

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO 

DA PRATA, com sede na Rodovia Bernardino Monteiro, Km 5, s/nº, em Rio da Prata, 

Município de Santa Leopoldina, Estado do Espírito Santo, CEP 29.640-000. 

 

Art. 2º A Declaração de Utilidade Pública de que trata esta Lei, passa a integrar o 

ANEXO ÚNICO da Lei 10.976 de 14 de janeiro de 2019, com a seguinte redação:  

 

“Declara de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA 

PRATA”.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões, ES, 24 de junho de 2026  
 

 

 
ADILSON ESPINDULA 

 Deputado Estadual  
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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

JUSTIFICATIVA 
 
 
A ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA foi constituída em 

11/12/1996 e tem sua sede na Rodovia Bernardino Monteiro, Km 5, s/nº, em 

Rio da Prata, Município de Santa Leopoldina, Estado do Espírito Santo, CEP 

29.640-000.  

 

A ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA é uma entidade sem 

fins lucrativos, que tem por objetivo fomentar e promover e contribuir para o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do espírito e da vida comunitária na área 

abrangida pela mesma. 

 

O objetivo de DECLARAR A UTILIDADE PÚBLICA para a ASSOCIAÇAO 

COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA é promover o desenvolvimento da 

comunidade, proporcionar melhoria no convívio, promover atividades 

assistenciais. 

 

Assim, ao apresentar este Projeto de Lei, com as suas justificativas, conclamo 

os ilustres senhores integrantes das Comissões Especializadas, para que 

apoiem o Projeto de Lei, em benefício da coletividade e dos relevantes serviços 

prestados à população por essa associação. 

 
Sala das Sessões, ES, 24 de junho de 2026 

 
 
 

ADILSON ESPINDULA 
Deputado Estadual 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

DECLARAÇÃO 

 
 
 

 
Eu, FERNANDO CASTRO ROCHA, Prefeito do Município de Santa 

Leopoldina, DECLARO, para os devidos fins, especialmente para instruir 

processo de reconhecimento de Utilidade Pública, que a ASSOCIAÇÃO 

COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA, inscrita no CNPJ nº 01.872.212/0001-

21, com sede na comunidade de Rio da Prata, Município de S a n t a  

L e o p o l d i n a ,  Estado do Espírito Santo, encontra-se em efetivo e regular 

funcionamento desde o ano de 1996, exercendo suas atividades de forma 

contínua há mais de um ano, desenvolvendo relevantes ações de interesse 

social em benefício da comunidade, promovendo atividades voltadas ao 

fortalecimento comunitário, ao desenvolvimento social, à melhoria da 

qualidade de vida dos moradores e à defesa dos interesses coletivos da 

população. 

 
Declaro que a Associação presta serviços de forma gratuita, contínua, 

desinteressada e sem fins lucrativos, atendendo à coletividade e que goza de 

reconhecimento e credibilidade perante a comunidade, desempenhando suas 

atividades em conformidade com seus objetivos estatutários e observando os 

princípios da legalidade, moralidade e interesse público. 

 
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos 

legais cabíveis. 

 

Santa Leopoldina, ES, 12 de junho de 2026. 
 

 

FERNANDO CASTRO ROCHA 

Prefeito Municipal de Santa Leopoldina 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

 
Eu, RENATO ESTRELOF, Secretário Municipal de Cultura e Turismo, 

DECLARO, para os devidos fins, especialmente para instruir processo de 

reconhecimento de Utilidade Pública, que a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 

DO RIO DA PRATA, inscrita no CNPJ nº 01.872.212/0001-21, com  sede  

na  comunidade  de  Rio  da  Prata,  Município  de  S a n t a L e o p o l d i n a , 

Estado do Espírito Santo, encontra-se em efetivo e regular funcionamento 

desde o ano de 1996, exercendo suas atividades de forma contínua há mais de 

um ano, desenvolvendo relevantes ações de interesse social em benefício da 

comunidade, promovendo atividades voltadas ao fortalecimento comunitário, 

ao desenvolvimento social, à melhoria da qualidade de vida dos moradores e à 

defesa dos interesses coletivos da população. 

 
Declaro que a Associação presta serviços de forma gratuita, contínua, 

desinteressada e sem fins lucrativos, atendendo à coletividade e que goza de 

reconhecimento e credibilidade perante a comunidade, desempenhando suas 

atividades em conformidade com seus objetivos estatutários e observando os 

princípios da legalidade, moralidade e interesse público. 

 
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos 

legais cabíveis. 

 
Santa Leopoldina, ES, 22 de junho de 2026. 

 

  
RENATO ESTRELOF 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 24 de junho de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, ADILSON ESPINDULA - Matrícula 
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposíções ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 24 de junho de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de junho de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de junho de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de tecnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de junho de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.       
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de junho de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTIANE MONJARDIM RODRIGUES - Matrícula 207942
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 421/2026 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 421/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO 

RIO DA PRATA, localizada no 

município de Santa Leopoldina. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a 

vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

"Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO RIO DA 

PRATA, localizada no município de Santa Leopoldina.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

 

Sala das Sessões, 24 de junho de 2026.  

 

ADILSON ESPINDULA 

Deputado Estadual 

 

Em 29 de junho de 2026. 

 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretora de Redação – DR 
 

Paula/Luciana/Cristiane 

ETL nº 475/2026 
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos ao
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para parecer final e conclusivo, nos termos do artigo
9º, A, inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 
         (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 30 de junho de 2026.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Segue parecer técnico jurídico, conforme solicitado.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 6 de julho de 2026.
 
 
 

DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 
Procurador - 208560 

 
 

 
 

Tramitado por, DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER - Matrícula 208560
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PARECER TÉCNICO 

 

Proposição: Projeto de Lei nº 421/2026 

Autor(a): Deputado Estadual Adilson Espíndula 

Assunto: Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 

2019, declarando de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO RIO 

DA PRATA, localizada no município de Santa Leopoldina. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 421/2026, de autoria do Deputado 

Estadual Adilson Espíndula, que tem por finalidade acrescentar item ao Anexo 

Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando de utilidade 

pública A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA, localizada no 

município de Santa Leopoldina. 

Em sua justificativa, o(a) autor(a) do projeto argumenta: 

“A ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA foi constituída 
em 11/12/1996 e tem sua sede na Rodovia Bernardino Monteiro, Km 5, s/nº, 
em Rio da Prata, Município de Santa Leopoldina, Estado do Espírito Santo, 
CEP 29.640-000.  

A ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA é uma entidade 
sem fins lucrativos, que tem por objetivo fomentar e promover e contribuir para 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento do espírito e da vida comunitária na área 
abrangida pela mesma.  

O objetivo de DECLARAR A UTILIDADE PÚBLICA para a 
ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA é promover o 
desenvolvimento da comunidade, proporcionar melhoria no convívio, promover 
atividades assistenciais.” 

 

A matéria foi protocolada em 24.06.2026 e lida no expediente da 

sessão do dia 29.06.2026. Não consta, nos autos, evidência de publicação da 

matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL. A Diretoria de Redação juntou 

estudo de técnica legislativa no dia 29.06.2026.  
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Documentação da associação às fls. 05/19 dos autos. 

Em seguida, o Projeto de Lei recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do 

Regimento Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, 

coube-me examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório.  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Da Constitucionalidade Formal 

A inconstitucionalidade formal ocorre quando há algum tipo de vício 

no processo de formação das normas, seja no processo legislativo de sua 

elaboração, seja em razão de sua elaboração por autoridade incompetente. 

A inconstitucionalidade formal orgânica decorre da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato.  

Verifica-se, em relação ao presente Projeto de Lei, conforme art. 25, 

parágrafo 1º. da CRFB/1988, que se trata de matéria de competência estadual, 

ou seja, da chamada competência residual ou remanescente, pois não se trata 

de matéria de competência da União (arts. 21 e 22 da CRFB/1988) nem dos 

municípios (arts. 29 e 30 da CRFB/1988). Senão vejamos:  

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e 
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição. 
 

A Constituição Estadual, em seu art. 19, também estabelece a 

competência residual do Estado: 
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Art. 19. Compete ao Estado, respeitados os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal: 
I - decretar e promulgar a Constituição e as leis por que deve reger-se; 
II - prover as necessidades do seu governo e da sua administração; 
III - exercer todos os poderes que, explícita ou implicitamente, não 
lhe sejam vedados pela Constituição Federal; 
IV - exercer, no âmbito da legislação concorrente, a competente 
legislação suplementar e, quando couber, a plena, para atender às 
suas peculiaridades; 
V - fixar tarifas públicas dos serviços de sua competência. 

 

Constata-se que trata de matéria afeta ao Estado, uma vez que a 

declaração de utilidade pública é um ato de liberalidade da Administração 

Pública Estadual no exercício de sua competência legislativa remanescente. 

Como visto, a Constituição Federal determina que são reservadas aos Estados 

as competências legislativas que não lhe sejam vedadas pela Constituição, 

podendo, assim, os Estados legislar sobre todas as matérias que não lhe 

estiverem vedadas implícita ou explicitamente. 

A inconstitucionalidade formal propriamente dita decorre da 

inobservância do devido processo legislativo, isto é, existe vício no 

procedimento de elaboração da norma, seja na fase de iniciativa (vício formal 

subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo). Neste prisma, 

estabelece a CF/1988, em seu art. 611, e a CE/1989, em seu art. 63, parágrafo 

único2, as disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do 

 
1 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;   
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  
2 Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição. 
Parágrafo único.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo ou 
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Chefe do Executivo. Com efeito, as matérias relacionadas a funcionamento e a 

atribuições de órgãos do Poder Executivo devem estar inseridas em norma 

cuja iniciativa é reservada àquela autoridade. A matéria da proposição, 

contudo, não tangencia estes temas cuja iniciativa é privativa do Governador 

do Estado. 

A proposição não possui vício formal subjetivo, pois está em 

conformidade com o art. 152 do Regimento Interno da ALES (Resolução no. 

2.700/2009), sendo de iniciativa de deputado, e versando sobre matéria que 

não é de iniciativa privativa do Governador (art. 63, parágrafo único da 

CE/1989).  

Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual 

proponente inicie o presente processo legislativo nos termos do disposto no 

art. 61 da CRFB/1988 e no art. 63 da CE/1989. 

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo e 

a iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto de Lei, não há que 

se falar em vício de inconstitucionalidade formal orgânica ou em vício formal 

subjetivo.  

Em relação à espécie normativa adequada para tratar da matéria, 

observa-se que o Projeto de Lei nº 421/2026 objetiva declarar de utilidade 

pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA, não 

pretendendo emendar a Constituição Estadual, nem se amoldando às 

hipóteses previstas no art. 68, parágrafo único da CE/1989, que são 

reservadas à lei complementar. Assim, deve a matéria ser objeto de lei 

ordinária. 

 
aumento de sua remuneração; 
II - fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 
III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 
IV - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, 
reforma e transferência de militares para a inatividade; 
V - organização do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 
VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. 
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Para que não ocorra vício formal objetivo no Projeto de Lei no. 

421/2026, o regime de tramitação da matéria deverá ser o especial, nos 

termos dos arts. 148, III e 276, II3 do Regimento Interno da ALES, pois, a 

votação de projeto que versa sobre declaração de utilidade pública compete à 

Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação. 

Além disso, deverá ser observado o quorum de votação de maioria absoluta 

dos membros da Comissão, bem como o quorum de aprovação de maioria 

simples, isto é, mais de 50% dos presentes na reunião, conforme determina o 

art. 277, § 1º. do Regimento Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009).  

O processo de votação a ser utilizado deverá ser o nominal, nos 

termos do art. 277, § 1º do Regimento Interno da ALES (Resolução no. 

2.700/2009).  

Conclui-se, portanto, pela constitucionalidade formal da proposição. 

2.2. Constitucionalidade Material 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo 

do ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou 

na Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato 

normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos das 

Constituições Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos 

da proposição e as normas e princípios das Constituições Federal e Estadual. 

 
3 Art. 276. Compete privativamente à Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e 
Redação apreciar, conclusivamente, as seguintes proposições: (Redação dada pela Resolução nº 9.656, de 25 de 
outubro de 2023)  
(...) 
II - projetos de leis que versem sobre declaração de utilidade pública; (Redação dada pela Resolução nº 9.656, de 25 
de outubro de 2023)  
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Ao contrário, a liberdade de associação é plenamente assegurada 

no artigo 5º, XVII4, da Constituição Federal.  

Não há que se falar, assim, em ofensa a quaisquer princípios, 

direitos e garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, 

tampouco à isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa 

julgada. 

Como se trata de matéria atinente à declaração de utilidade pública 

de organização sem fins lucrativos, não viola Direitos Humanos previstos nas 

Constituições Federal ou Estadual. 

Analisando a matéria, infere-se que inexiste qualquer 

inconstitucionalidade material no que tange à vigência da lei no tempo, pois a 

vigência da proposição ocorrerá a partir de sua publicação, não se pretendendo 

sua retroatividade. Ademais, tem-se que o presente projeto de lei não visa 

alcançar situações jurídicas pretéritas, configurando-se materialmente 

constitucional sob a perspectiva da aplicação na lei no tempo.  

Assim, o Projeto de Lei no. 421/2026 está de acordo com as regras e 

princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, sendo 

materialmente constitucional. 

2.3. Da Juridicidade e da Legalidade 

Juridicidade é a conformidade ao Direito. Diz-se que uma matéria é 

jurídica, ou possui juridicidade, se sua forma e conteúdo estão em consonância 

com a Constituição, as leis, os princípios jurídicos, a jurisprudência, os 

 
4 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...)  
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar. 
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costumes, enfim, com o Direito como um todo. Caso não haja tal conformidade, 

a matéria é dita injurídica ou antijurídica. 5 

Quanto à juridicidade, é necessário averiguar se o Projeto de Lei 

está em sintonia com o ordenamento jurídico e com as decisões dos Tribunais 

Superiores. 

Estendendo a análise técnica da proposição, verifica-se que não há 

oposição na doutrina ou na jurisprudência dos Egrégios Tribunais Superiores 

que impeça, material ou formalmente, a proposta de ser aprovada. 

A tramitação do projeto, até o presente momento, respeita as demais 

formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 2.700/2009). Cabe 

mencionar, porém, que não consta ainda evidência de publicação da matéria 

no Diário do Poder Legislativo – DPL, conforme determina o art. 149 do 

Regimento Interno da ALES. 

Quanto ao aspecto da legalidade, o Projeto de Lei ora em análise 

deve atender aos requisitos estabelecidos na Lei Estadual nº 10.976/2019, que, 

em seu art. 4º., dispõe: 

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de 

utilidade pública, provados os seguintes requisitos: 

I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de certidão 
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e 
Jurídicas; (Nova redação dada pela Lei 11.914/2023) 

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade - por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona, 

bem como cópia do estatuto; (Nova redação dada pela Lei 

11.914/2023) 

 
5 OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de `Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de Estudos e Pesquisas/CONLEG/Senado, 
agosto/2014 (Texto para Discussão no. 151). 
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III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida 

em cartório, atestando que os cargos de diretoria não são 

remunerados e que a instituição presta serviços de relevante 

interesse público;  

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área. 

§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à 

coletividade o prestado com o objetivo de promover as ações 

previstas no art. 1º desta Lei, que acarretem o desenvolvimento 

sociocultural ou econômico à população, observado que a cobrança 

de até um salário mínimo anual dos associados, a título de 

contribuição ou outra forma de ajuda de custo, não desclassifica a 

condição de serviço desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, 

declaração comprobatória expedida por profissional contábil que 

preste serviço para a instituição. (Nova redação dada pela Lei nº 

11.241/2021) 

§ 2º Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação que 

exerça atividade rural, o atestado de funcionamento referido no inciso 

II deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de referência da região 

de atuação da entidade. 

 

Passa-se à análise de cada um dos requisitos estabelecidos pela Lei 

supratranscrita, a fim de verificar se estão devidamente atendidos e 

demonstrados nos autos: 

a) Inciso I: Personalidade jurídica há mais de um 

ano, conforme certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Físicas e Jurídicas (fl. 05); 

b) Inciso II: Efetivo funcionamento há mais de 

um ano de serviço desinteressado e gratuito prestado à 

coletividade, por meio de documento expedido pelo Prefeito 

Municipal e cópia do estatuto (fls. 06 e 12/19, respectivamente);  

c)  Inciso III: declaração do presidente da instituição, 

com firma reconhecida em cartório, atestando que os cargos de 

diretoria não são remunerados e que a instituição presta serviços 

de relevante interesse público (fl. 07);  
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d)  Inciso IV: Atestado de atuação em 

conformidade com os objetivos estatutários emitido pelo conselho 

ou entidade de referência na área (fl. 08/09); 

e) § 1º: Declaração comprobatória expedida por 

profissional contábil que preste serviço para a instituição de que 

a cobrança anual dos associados, a título de contribuição ou 

outra forma de ajuda de custo, é de até um salário-mínimo (fl. 

10). 

 

Resta, assim, evidenciado que a proposição atende aos requisitos 

da norma estadual específica, estando, portanto, dentro da legalidade. 

Noutro giro, registra-se que a Lei Estadual nº 10.976/2019 consolida 

a legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do 

Estado e assim estabelece: 

Art. 2º Toda a legislação devidamente instituída em vigor será 
consolidada a partir da publicação desta Lei, de acordo com o 
previsto no art. 1º, devendo qualquer inclusão ou revogação 
de declaração de utilidade pública ser, obrigatória e 
exclusivamente, realizada por meio de alteração do Anexo 
Único da presente Lei. 
 
 

Portanto, após os ajustes recomendados pela Diretoria de Redação, 

a redação está corretamente formulada, atendendo ao que determina a Lei 

Estadual supratranscrita, dentro da melhor técnica legislativa. 

Assim, o projeto de lei atende todos os preceitos da legislação 

federal e estadual.  

2.4. DA TÉCNICA LEGISLATIVA  

Passa-se à análise do cumprimento dos requisitos da Lei 

Complementar no. 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do 
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art. 59 da CRFB e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos. 

No caso em exame, houve obediência à Lei Complementar nº 

95/1998, porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: parte 

preliminar, parte normativa e parte final, conforme estabelece o art. 3º. 

Cumpridas as regras do art. 10, pois no texto da proposição, a 

unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, 

seguida de numeração ordinal. Respeitadas também as regras do art. 11, I, 

pois as disposições normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem 

lógica, e, para obtenção de clareza, foram usadas as palavras e as expressões 

em seu sentido comum e frases curtas e concisas, foram construídas as 

orações na ordem direta, evitando-se preciosismo, neologismo e adjetivações 

dispensáveis, buscou-se a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das 

normas legais, dando-se preferência ao tempo presente ou ao futuro simples 

do presente, e foram usados os recursos de pontuação de forma judiciosa, 

evitando-se os abusos de caráter estilístico. 

Cumprida a regra prevista no art. 11, III da Lei Complementar nº 

95/1998, pois, para obtenção de ordem lógica, restringiu-se o conteúdo de 

cada artigo da proposição a um único assunto ou princípio, e expressaram-se 

por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no 

caput do artigo. 

A vigência da lei está indicada de maneira expressa no art. 2º da 

proposição, com previsão de que deve entrar em vigor na data de sua 

publicação, tudo em conformidade com o art. 8º, caput, da Lei Complementar 

Federal nº 95/1998, já que se trata de lei de pequena repercussão. 

Assim, quanto à técnica legislativa, observa-se o atendimento às 

regras previstas na Lei Complementar Federal nº 95/1998. 
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Adota-se Estudo de Técnica Legislativa elaborado pela Diretoria de 

Redação (fl. 26), que propôs o ajuste meramente redacional da matéria.  

3. CONCLUSÃO 

Por todo o fundamento exposto, opino pela constitucionalidade, 

juridicidade, legalidade e boa técnica legislativa e pela consequente 

aprovação do Projeto de Lei nº 421/2026, de autoria do Deputado Estadual 

Adilson Espíndula, que declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO 

COMUNITÁRIA DO RIO DA PRATA, localizada no município de Santa 

Leopoldina. 

É o parecer, que se submete à consideração superior. 

 

Vitória/ES, 06 de julho de 2026. 

 

DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 

Procuradora da ALES 
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa
 
  
 
 
 
 

Vitória, 6 de julho de 2026.
 
 
 

GUILHERME RODRIGUES 
Analista Legislativo - 203310 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Com opinamento.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 8 de julho de 2026.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 14276/2026 - PL 421/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 8 de julho de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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